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Sobre lutos e lutas: 
Violência de Estado, humanidade e morte em dois contextos etnográficos 

 
 

Liliana Sanjurjo & Gabriel Feltran  
  
 
“Guerra às drogas”, “guerra ao crime”, “guerra contra a subversão”, “guerra ao terror”. Palavras de ordem 

na contemporaneidade. A lógica guerreira da militarização vem pautando as políticas de segurança nacional e, 

mais recentemente, as políticas de segurança pública em diversos países do mundo. Especialmente no contexto 

latino-americano, tanto no passado ditatorial recente quanto na presente forma democrática, observa-se como 

distintos governos, por meio dos sujeitos e instituições que os constituem, colocam em ação enunciados 

valorativos a fim de justificar, sobretudo moralmente, as políticas estatais de segurança e os atos repressivos 

perpetrados contra aqueles categorizados como seus “inimigos internos”. A política é a cada dia mais guerreira, 

a fronteira que define o inimigo é cada vez mais moral e ele está cada vez mais próximo. O conflito precisa ser 

administrado. 

 

Compreendendo governo como uma esfera que reivindica os sentidos – existenciais, políticos e morais – que 

justificam a vida e a morte de sujeitos, individuais ou coletivos, buscamos analisar aqui como são atualizados 

os dispositivos de gestão da vida e, a partir deles, da ordem social que se construía em nossos contextos 

etnográficos, ambos muito marcados pela morte violenta. Gestão, portanto, que tem o assassinato como 

possibilidade mais ou menos presente e que culmina em processos de categorização, hierarquização e 

construção de fronteiras sociais. Nesse sentido, em consonância com as reflexões de Butler sobre a questão da 

violência, do luto e do reconhecimento da vida, problematizamos as circunstâncias, mas sobretudo as 

perspectivas, em que certas vidas são lamentadas, choradas e dignas de luto em público, enquanto outras não o 

são. A estas últimas vidas a comunidade nacional oferece o silêncio, ora porque são entendidas como animando 

os corpos que devem tombar numa “guerra justa” (eram terroristas, delinquentes, subversivos, traficantes, do 

crime organizado); ora porque compreendidas como externas ao sentido de pertencimento a qualquer 

humanidade comum (eram monstros, veja o que fizeram, nem animais o fariam). 

 

Distintas formas de discurso (do jurídico ao científico, do jornalístico ao acadêmico) produzem o “excluído”, os 

corpos deslocados da humanidade, considerados então pelo poder como desimportantes, supérfluos, as vidas 

que deveriam ser corrigidas ou que não mereceriam ser vividas. O lugar desse “excluído” seria de silêncio, que, 

concretamente, se realiza na sensação de injustiça por não poder existir socialmente, não gozar de qualquer 

interesse por parte do mundo, por habitar uma vida condenada à morte silenciosa. Este artigo quer analisar 



contextualmente as consequências políticas manifestas nas concepções normativas do humano que suspendem a 

validade da vida de sujeitos e grupos, produzindo uma multidão de “vidas sem valor” cujo estatuto político se 

encontra substantivamente suspenso, o que por vezes é acompanhado da perda do estatuto legal.  

 

Partimos da experiência etnográfica específica em situações nas quais o Estado provoca a morte de seus 

“inimigos internos”, para refletir sobre as fronteiras da noção de humano, bem como sobre seus significados 

políticos contemporâneos. Por um lado, tomamos como objeto um estudo sobre desaparecimento forçado, 

violência e política no contexto da última ditadura militar argentina e, por outro, uma etnografia sobre crime, 

violência e política em São Paulo. Por meio desse deslocamento etnográfico temporal e espacial – passado 

ditatorial argentino e presente da forma democrática brasileira –, esboçamos uma crítica que situa a violência de 

Estado contemporânea não como um desvio, mas como um instrumento chave para governar. O recorte moral 

do conjunto da população nos termos da guerra do bem contra o mal favorece a implementação de projetos 

político-econômicos específicos, mas se faz centralmente em nome da segurança pública ou segurança 

nacional. 

 

Por um lado, analisamos a construção pública e conjuntural das grades de inteligibilidade que permitem a 

justificação de medidas letais, legais ou ilegais de “combate ao crime”, “guerra às drogas”, “luta contra a 

subversão”, “defesa nacional”. Por outro lado, verificamos as estratégias empreendidas por atores sociais 

incriminados para reagir à violência de Estado, tornar visíveis seus mortos e construir a sua posição pública 

como sujeitos legítimos de participação no espaço político ou, quando não, como sujeitos aptos a disputar o 

poder. Colocamos assim em diálogo as nossas etnografias para questionar a adjetivação dicotômica das 

violências (violência criminal, violência política), colocando-as em relação. Problematizamos a diferença de 

lugares de locução ocupados por familiares de desaparecidos políticos e por residentes das periferias da cidade, 

perante a violência sofrida. Verificamos que seus modos de reivindicar o direito à vida de seus semelhantes são 

submetidos a condições de legitimação discursiva completamente diferentes. Que suas estratégias e crenças são, 

por isso, fundamentalmente distintas. Recortes na distribuição efetiva de “direitos” aparecem, então, 

condicionando o direito ao estatuto de locução pública, garantia de existência política, sinônimo de 

humanidade. Essas condições de locução nos leva, então, a uma reflexão sobre o Estado e as formas de uso 

contemporâneo da violência estatal, realizada na segunda parte do texto. Os contrastes entre os contextos 

etnográficos em que estudamos essas questões, apresentadas em linhas gerais a seguir, funcionam aqui mais 

para elaborar nosso próprio ponto de observação das relações entre política e violência, do que para construir 

nossos objetos de estudo. Ditadura argentina e democracia brasileira serão, assim, representações a partir das 

quais se pode ensaiar uma reflexão crítica sobre as relações entre política e violência. 


